PARECER Nº 445  , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2003


Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Transportes e Comunicações, ratifico manifestação de fls. 12 e 13 que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 300, de 2003, e contrariamente às emendas de nºs 1, 2, 3 e 4.



a) João Caramez – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL



De autoria do nobre Deputado Luiz Gonzaga Vieira, o Projeto de lei nº 300, de 2003, cria o Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Coletivo Especial, regular, a ser prestado por peruas ou outros veículos tipo "vans".



No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, da 31ª a 35ª Sessões Ordinárias, de 5 a 9/5/03, a proposição recebeu quatro emendas.



O projeto, então, foi distribuído para análise das Comissões de Constituição e Justiça e Transportes e Comunicações.



Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável assim com às emendas nºs 1, 2, 3 e 4.



Na seqüência, foi o projeto encaminhado à esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito.



A criação desse serviço, contempla inicialmente situação de fato, existente, que opera sem regras de segurança ou periodicidade, critérios de atribuição de preços, regularidade de percursos, de horários, além de outras questões, que decorrem da informalidade na prestação.



A necessidade de bem atender moradores de cidades vizinhas àquelas onde se localizam os centros universitários, culturais, comerciais e empresariais, é de ser atendida prontamente. Inúmeras são as vantagens no implemento da mobilidade entre municípios, cujos reflexos se fazem sentir no desenvolvimento de suas economias, na oferta de serviços, no impulso comercial e na criação de empregos.



A propositura cria o Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Coletivo Especial, regular, e estabelece critérios específicos para seu funcionamento e exigências a serem cumpridas.



A emenda n° 1, reduz de 8 (oito) para 4 (quatro) anos a idade dos veículos utilizados. Entendemos como meritória a preocupação, entretanto consideramos que frota de 8 (oito) anos como limite, permite uma faixa maior na utilização de veículos, que varia de novo até o máximo de 8 (oito) anos. Consideramos também que a durabilidade dos veículos é muito superior e que há possibilidade de inviabilizar o serviço, no que concerne aos custos, com tal redução. Quanto a vistoria proposta, já é exigia pela ARTESP, Agência Reguladora de Serviços Públicos de Transporte do Estado de São Paulo. É o projeto que melhor adeqüa a questão e portanto, somos contrários à emenda nº 1. A emenda nº 2, altera o número de lugares propostos, reduzindo a escolha dos modelos e impedindo que o possuidor de veículo de menor porte participe da prestação de serviço. Contrário à emenda nº 2. A emenda de nº 3 é rigorosamente igual a de nº 2 e portanto merece manifestação igualmente contrária. Quanto à emenda nº 4, consideramos que trata de matéria que deva compor o contrato de concessão do serviço e que conforme consta do texto da própria emenda, obedece legislação própria, sendo também regulado pela ARTESP. Contrário é o parecer à emenda nº 4.



Assim, no aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 300, de 2003 e contrariamente às emendas nºs 1, 2, 3 e 4.



a) João Caramez

